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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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COERÊNCIA E COESÃO TEXTUAL

MECANISMOS DE COESÃO E COERÊNCIA

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar repetição Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação entre 
elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

ORTOGRAFIA

ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.
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Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”
PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumprimento 

(extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 

(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cortar).

Nos capítulos seguintes serão passadas regras específicas quanto à acentuação e uso da crase, entre outras normas que condizem à 
ortografia oficial do português.  

PONTUAÇÃO

PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e sinalizar 
limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), as 
reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), o colchetes 
([]) e a barra (/).

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.

: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar 
ideias apresentadas anteriormente
Antes de citação direta

A princesa disse:
- Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 

... Reticências
Indicar hesitação
Interromper uma frase
Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...
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( ) Parênteses
Isolar palavras e datas
Frases intercaladas na função explicativa (podem 
substituir vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e estudar 
é puxado).

! Ponto de Exclamação
Indicar expressão de emoção
Final de frase imperativa
Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!
Ufa!

? Ponto de Interrogação Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão

Iniciar fala do personagem do discurso direto e 
indicar mudança de interloculor no diálogo
Substituir vírgula em expressões ou frases 
explicativas

A professora disse:
— Boas férias!
— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda 
está sendo estudado.

Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais regras 

de uso obrigatório da vírgula.
• Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
• Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
• Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
• Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram o 

prédio.
• Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
• Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, mas não 

conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
• Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:

• Sujeito de predicado.
• Objeto de verbo.
• Adjunto adnominal de nome.
• Complemento nominal de nome.
• Predicativo do objeto do objeto.
• Oração principal da subordinada substantiva.
• Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

ACENTUAÇÃO

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.
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FUNDAMENTOS E ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, 
CULTURAIS, ARTÍSTICOS, HISTÓRICOS, POLÍTICOS E 
GEOGRÁFICOS DO MUNDO, DO BRASIL, DE SANTA 

CATARINA E DO MUNICÍPIO

BRASIL
História do Brasil

Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-
ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.



CONHECIMENTOS GERAIS

2

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se inteira-
mente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não po-
diam auto estimular-se economicamente. A economia agro-expor-
tadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro econô-
mico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao funcionar 
plenamente acabou criando as condições de sua própria crise e de 
sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Português. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi transferi-
-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram usan-
do a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes metro-
politanos que em sua maioria preferia comercializar usando o vinho 
português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.

Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-
deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora te-
nham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais iluminis-
tas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais odio-
sos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoiado no 
“povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que crescia 
e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias

As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-
ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco



CONHECIMENTOS GERAIS

3

Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 

Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-
rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial

A colonização implantada por Portugal estava ligada aos inte-
resses do sistema mercantilista, baseado na circulação de merca-
dorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Metró-
pole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da com-
plementaridade e da imposição de monopólios sobre as riquezas 
coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 
duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupavam 
funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, so-
friam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal
OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 

pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.
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Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser re-
alizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-se 

muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram mais 
elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e para 
criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como o 
gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para o 
sertão, tornando-se responsável pela interiorização da colonização 
do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, utilizan-
do a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago através da 
“quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora de carne 
de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, principal-

mente no Maranhão e tinha uma importância econômica de caráter 
interno, pois era utilizado para fazer roupas para a população mais 
pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a rapa-
dura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)

Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produção 
açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estreita faixa 
territorial próximo ao litoral, em função da vegetação e do solo fa-
voráveis a tais práticas respectivamente, porem, como vimos acima, 
esses não eram os únicos produtos explorados, o sistema econômi-
co exploratório envolvia outras fontes, isso potencializou o povoa-
mento do interior.

As causas da interiorização do povoamento

1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha e Portugal 
por imposição da Coroa Espanhola colocou em desuso o Tratado de 
Tordesilhas, permitindo que expedições exploratórias partissem do 
litoral brasileiro em direção ao que antes era definido como Amé-
rica Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi marcado 
pela incerteza acerca dos limites entre terras portuguesas e espa-
nholas. Alguns conflitos e acordos sucederam a restauração portu-
guesa de 1640, até que os países ibéricos admitissem o princípio do 
“uti possidetis” como critério de divisão territorial no Tratado de 
Madri. O princípio legitima a posse territorial pelo seu uso, ou seja, 
pela sua exploração. Com base nesse princípio, Portugal passou a 
ter salvo-conduto em áreas ocupadas e exploradas desde a União 
Ibérica por expedições com origem no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no Brasil impul-
sionou a busca por novas riquezas no interior. A procura por metais 
preciosos, pelo extrativismo vegetal na Amazônia e por mão-de-o-
bra escrava indígena foram alguns dos focos principais das expedi-
ções exploratórias intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 

1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com intuito 
de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas etc.

2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de São Vi-
cente com o intuito de explorar riquezas no interior. As bandeiras 
podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais preciosos 
(ouro, diamantes, esmeraldas etc);
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ATIVIDADES ESPECÍFICAS TEÓRICAS INERENTES 
AO CARGO

Equipamentos essenciais para cozinha industrial

Antes de comprar os equipamentos
Nenhuma compra deve ser impulsiva, ainda mais quando se 

trata de uma empresa. É preciso ter calma e prudência para esco-
lher os equipamentos certos. Não adianta ir pelo menor preço ou 
querer dar conta de tudo, é preciso analisar de forma crítica a sua 
situação atual. A ajuda de uma consultoria em nutrição, neste sen-
tido, é válida.

É preciso levar em consideração alguns aspectos, como: orça-
mento disponível, número de refeições produzidas por dia, mão de 
obra, espaço disponível, reputação da marca, otimização no dia a 
dia, a legislação vigente, etc.

Por que comprar uma caldeira alta, com maior capacidade, se 
nenhum dos seus funcionários tem altura o suficiente para manu-
seá-la? Por que ter uma batedeira profissional se, normalmente, as 
sobremesas têm preparos simples?

Converse, antes, com a sua equipe. Quais equipamentos fa-
cilitam o dia a dia na cozinha? O que é útil e o que é supérfluo? 
Será que vocês precisam de um descascador de batata profissional? 
Quantos freezers são necessários de acordo com a demanda?

Compreendendo cada área
A cozinha funciona como uma dança, com ritmo e coreografia. 

Tudo deve fluir com a música, que, no caso, seriam as boas práticas 
de fabricação. Do recebimento para o armazenamento. Do arma-
zenamento para o pré-preparo. Do pré-preparo para o preparo. Do 
preparo para a distribuição. Volta tudo outra vez.

Em cada uma das áreas de uma cozinha, diferentes equipamen-
tos exercem diferentes funções. Ao compreender essa dinâmica, 
fica mais fácil identificar quais as necessidades da sua cozinha. A 
dica, aqui, é passar uma semana observando de longe o trabalho da 
equipe e notar em quais pontos é preciso uma otimização.

Além disso, em uma cozinha hospitalar, o carrinho térmico é 
essencial, enquanto em um self service este equipamento é subs-
tituído pelo balcão de distribuição. Em uma padaria, uma máquina 
para moldagem de massas é útil, enquanto em um restaurante de 
frutos do mar ela não faz sentido algum. Entende as diferenças?

Conhecer bem o seu cardápio também ajuda a cometer menos 
erros na hora da compra. Que tipo de comida você serve? Como é 
o tratamento deste alimento? Qual é o seu foco principal? Leve isto 
em consideração.

A importância de boas referências
Em casa, se o liquidificador apresentar defeito, o responsável 

envia para a assistência técnica e ficar sem o equipamento 1 se-
mana não lhe trará problemas. Em uma cozinha industrial, se uma 
câmara frigorífica dá defeito, é um corre corre para descobrir como 
irão armazenar as carnes da forma correta. É provável que essa si-
tuação cause, além do desgaste físico e emocional, desperdício de 
alimentos e um aumento nos gastos.

Na cozinha industrial, tudo deve ser bem pensado a fim de evi-
tar imprevistos que coloquem em risco a saúde do cliente e o fluxo 
das atividades. Como cozinhar 30kg de arroz com panelas domésti-
cas? Impossível fazer isso todos os dias.

Por esse motivo, é muito importante pesquisar bem a marca 
dos equipamentos. Você conhece alguém que já passou por essa 
experiência? Então, troque o máximo de figurinhas que puder. Não 
conhece? Então, que tal a ajuda de uma consultoria em nutrição 
que têm expertise na área e passou por várias cozinhas industriais?

Veja como funciona a garantia da empresa. Se um equipamen-
to importante parar de funcionar, eles terão um de reserva enquan-
to a assistência trabalha? O atendimento é 24 horas, para cozinhas 
que não param? Eles oferecem um treinamento para que a equipe 
saiba como manusear aquele equipamento?

Os equipamentos essenciais para cozinha industrial
Com toda essa informação em mãos, podemos partir para a 

lista em si dos equipamentos essenciais para cozinha industrial. É 
claro que esta lista não é uma regra. Cada cozinha funciona de uma 
forma diferente e, por isso, é preciso questionar se cada item cabe 
ou não dentro da sua realidade de trabalho. Vamos lá?

Área de recebimento
• Balança do tipo plataforma;
• Termômetros tipo espeto e infravermelho;
• Bancada para conferência e trocas das embalagens quando 

precisar;
• Carros para transporte.

Área de armazenamento
• Prateleiras do tipo inox;
• Carrinhos do tipo plataforma;
• Escada móvel com 5 degraus;
• Estrados de atileno;
• Geladeiras industriais;
• Câmaras frigoríficas;
• Freezer.

Área de pré-preparo
• Moedores;
• Amaciadores de bife;
• Bancadas com tampo em atileno;
• Bancadas com cuba de 90cm de profundidade para vegetais;
• Processadores;
• Fatiadores;
• Descascadores;
• Espremedor industrial;
• Bancada em inox com orifício central ou abertura lateral para 

grãos;
• Liquidificador industrial;
• Batedeira industrial;
• Cilindro para massas.

Área de preparo
• Fogão industrial;
• Forno elétrico a gás;
• Fritadeira;
• Forno combinado;
• Coifa com exaustor;
• Chapas e grelhas;
• Bancada e pia em inox;
• Caldeira.
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Área de distribuição
• Pass Through ou balcão térmico do tipo banho maria;
• Rechauds, indicado para pequenos volumes;
• Balcões refrigerados;
• Refresqueiras.

Por que optar por equipamentos de qualidade?
Qualidade e eficiência são dois fatores fundamentais quando 

o assunto é equipamentos para cozinha industrial. Isso por que es-
ses aspectos interferem diretamente no aumento da vida útil dos 
aparelhos, na redução dos custos com energia e na diminuição dos 
gastos com manutenção. Além disso, ao optar por equipamentos de 
ponta, há uma maior facilidade de higienização, devido à qualidade 
do acabamento.

A infraestrutura da cozinha industrial também impacta no tem-
po de preparo dos alimentos, na cocção, no sabor e na textura dos 
alimentos. Ou seja, na qualidade do produto como um todo. Isso 
porque a tecnologia dos equipamentos de ponta favorece o resulta-
do final de vários tipos de preparo.

Aos escolher o maquinário, considere também a demanda do 
restaurante, dentro de uma perspectiva de crescimento e de au-
mento de vendas. Mas pondere, pois também pode ocorrer uma 
diminuição de consumo, e cada passo deve ser estudado por um 
bom gestor. Avalie o mercado, a concorrência e defina quais são as 
perspectivas do estabelecimento em curto, médio e longo prazo.

É melhor optar por equipamentos novos ou usados?
Equipamentos novos e com tecnologia de ponta têm larga van-

tagem, por serem mais robustos, compactos, econômicos e apre-
sentarem alta eficiência em resultados.

Os fornos combinados, por exemplo, são ótimos substitutos de 
fritadeiras e bocas de fogão. Além disso, ocupam menos espaço na 
cozinha, facilitando a movimentação da equipe e oferecendo maior 
segurança durante o uso.

Os fornos combinados também oferecem economia de mão de 
obra e proporcionam uma grande redução no consumo de óleo, o 
que contribui para o preparo de alimentos mais saudáveis. E a van-
tagem é que a preocupação com saúde e bem-estar é uma forte 
tendência no mercado de alimentação, não podendo ser ignorada.

O barato que sai caro
Em tempos de crise, é saudável que o empreendedor organize 

as contas e pondere os gastos de seu estabelecimento, e é muito 
comum os gestores fazerem um levantamento daquilo que pode ser 
enxugado nas despesas do negócio. Até aí, tudo certo. O equívoco 
ocorre quando os cortes orçamentários recaem sobre os investi-
mentos que são necessários e geram receita.

Nesse contexto, alguns empreendedores optam por adquirir 
equipamentos usados. Mas o que não é considerado é que, após 
algum tempo, as máquinas passam a apresentar mau funcionamen-
to, baixo desempenho e a necessitar de reparos e trocas de peças. 
Esses imprevistos quebram o ritmo de produção na cozinha e são 
dispendiosos financeiramente. Sem contar o alto consumo de ener-
gia elétrica.

Uma das vantagens dos equipamentos novos em relação aos 
usados é justamente a manutenção dos aparelhos. Máquinas no-
vas, por terem garantia e assistência do fabricante, não costumam 
apresentar esses problemas, e o suporte operacional faz toda dife-
rença nessa hora. Acredite!

Fornecedores de equipamentos para a cozinha industrial
Como explicado, são muito os fatores que justificam a vanta-

gem de investir em novos equipamentos para cozinha industrial. 
Cabe ao gestor avaliar a melhor forma de adquirir as máquinas, 
para que a aplicação se reverta em aumento de produtividade e 
lucro.

Nesse momento, é fundamental escolher com cautela o fa-
bricante. Procure saber se todo o processo de produção segue as 
normas e os padrões determinados por órgãos e entidades compe-
tentes. Há legislações e regulamentação específicas para isso, como 
as estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, pelo 
INMETRO e pelo CREA. Na hora da compra, verifique os certificados 
do fabricante.

Vale pesquisar também o histórico do fornecedor e dedicar 
atenção especial à leitura do contrato e aos termos da garantia e 
assistência técnica. A atenção deve ser voltada também para a ins-
talação e os cuidados com a rede elétrica. Peça ao fabricante para 
fornecer as especificações energéticas dos aparelhos e verifique se 
elas condizem com as características da rede do seu estabelecimen-
to.

Por último, é recomendado que, no processo de instalação, os 
funcionários sejam orientados sobre o manuseio seguro dos equi-
pamentos. Procure se a empresa fabricante fornece esse tipo de 
treinamento.

O que as normas da Anvisa exigem?
Sobre os equipamentos para cozinha industrial, a Agência Na-

cional de Vigilância Sanitária fornece importantes recomendações. 
Listamos algumas para ajudá-lo a entender os cuidados que preci-
sam ser levados em consideração.

Os móveis, equipamentos e utensílios que ficam em contato 
direto com os alimentos não devem ser porosos, para não acumu-
lar resíduos e nem transmitir substâncias tóxicas. Da mesma forma, 
não são permitidas superfícies com rugosidades, trincas ou imper-
feições, para não comprometer a limpeza.

A legislação recomenda que os utensílios sejam em materiais 
que não transmitam odores e sabores. Devem ter superfícies lisas, 
laváveis e impermeáveis. Desse modo, a higienização é facilitada e 
impede-se processos de contaminação.

Como guardar os utensílios
Na cozinha industrial, a maioria dos utensílios é de aço inoxidá-

vel, um material de grande durabilidade e que oferece facilidade no 
momento da higienização. Bancadas, armários e panelas, por exem-
plo, costumam ser fabricados nesse material.

A legislação vigente estabelece que os utensílios devam estar 
em bom estado de conservação e ser resistentes quanto ao uso e ao 
processo de desinfecção. Após a lavagem, esses objetos devem ser 
guardados, de modo que fiquem protegidos de sujeiras e insetos.

Como vimos no post de hoje, os equipamentos precisam ofere-
cer qualidade, eficiência e segurança. Para enfrentar a concorrência 
no acirrado mercado de alimentação, é necessário fazer os investi-
mentos necessários e oferecer um serviço de excelência. Por isso, 
investir em equipamentos para cozinha industrial é uma decisão 
acertada e que resulta em processos mais autônomos.

HIGIENE
A segurança no preparo e na distribuição das refeições não é 

garantida se não houver também a higienização correta dos utensí-
lios, dos equipamentos e do ambiente.

Lembre-se de utilizar os Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) quando necessário e de manter os materiais para higienização 
em local distante dos alimentos.

Os produtos químicos utilizados para a higienização deverão 
possuir registro no Ministério da Saúde.
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LIMPEZA

Pré-lavagem com água para 

DESINFECÇÃO
A remoção dos resíduos como restos de alimentos, sujidades, 

poeiras etc.
Procedimento para redução do número de microrganismos por 

método físico (água quente) e/ ou agente químico (hipoclorito de 
sódio ou álcool 70°)

HIGIENIZAÇÃO = LIMPEZA + DESINFECÇÃO

Os UTENSÍLIOS entram em contato direto com o alimento e por 
isto devem ser

HIGIENIZADOS antes e após serem usados e também durante 
a sua utilização. 

Mas porque higienizar os utensílios antes, durante e após sua 
utilização?

ANTES:
Os utensílios deverão estar sempre bem guardados, protegidos 

da poeira e de insetos, mas como existe sempre a possibilidade de 
que estes agentes contaminantes entrem em contato com o utensí-
lio, recomenda-se sua higienização antes de utilizá-los.

DURANTE E APÓS:
Resíduos de alimentos que ficam aderidos à sua superfície po-

dem causar proliferação de microrganismos a ponto de causar da-
nos à saúde, mesmo que por um curto espaço de tempo, como por 
exemplo:

- O utensílio utilizado para mexer a carne picada durante a 
cocção deve ser higienizado constantemente para não permanecer 
com resíduos.

- O utensílio usado para servir o arroz deve ser higienizado 
quando houver intervalo na distribuição.

- Os monoblocos deverão ser higienizados após a retirada dos 
gêneros.

Como proceder na higienização dos utensílios?

Quando e como proceder na higienização dos equipamentos?
ANTES E APÓS A UTILIZAÇÃO balança, batedeira, descascador 

de tubérculos, extrator de sucos, liquidificador, multiprocessador 
de alimentos, picador de carne.

Procedimento
• Desmontar as peças que não estão fixadas;
• Retirar o resíduo acumulado, descartando-o na lixeira;
• Passar as peças em água corrente fria;
• Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

todas as partes das peças desmontadas, partes fixas do equipamen-
to, fio e plugue;

• Enxaguar as partes removíveis em água corrente e escorrer.

Para as partes fixas, fio e plugue retirar o detergente com pano 
descartável das;

• Imergir as peças desmontadas em solução de hipoclorito de 
sódio (01 colher de sopa para cada litro de água) deixando agir por 
15 minutos, enxaguando para retirar o resíduo. Nas demaispartes 
borrifar álcool 70º sem enxaguar posteriormente.

Antes da utilização:
- Lavar em água corrente fria;
- Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

todas as partes do utensílio;

- Enxaguar em água corrente, de preferência quente, e escorrer.

Durante e após a utilização:
- Retirar o resíduo acumulado, descartando-o na lixeira;
- Lavar em água corrente fria;
- Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

todas as partes do utensílio;
- Enxaguar em água corrente, de preferência quente, e escor-

rer;
- Borrifar álcool 70º sem enxaguar posteriormente;
- Guardar em organizadores adequadamente tampados.

Os EQUIPAMENTOS podem ter contato direto ou não com o 
alimento, mas representam também grande risco de contaminação. 
A sua higienização ocorre em períodos determinados, conforme a 
sua utilização.

DIARIAMENTE 
Filtro (externamente, torneira), fogão, forno.

Procedimento
• Certificar-se de que o fogão ou forno estão com os queima-

dores desativados;
• Retirar resíduos acumulados, descartando-os na lixeira;
• Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

as superfícies, com maior ênfase nas bordas, queimadores e acio-
nadores de chama;

• Retirar o resíduo do detergente com pano descartável ume-
decido;

• No caso do filtro, borrifar álcool 70º ao final, sem enxaguar 
posteriormente.

Observação: Trocar o elemento filtrante a cada dois ou três me-
ses, ou conforme a orientação do fabricante, colando uma etiqueta 
com a data da troca para monitoramento.

SEMANALMENTE 
Freezer, refrigerador.

Procedimento
•Tenha certeza que os equipamentos elétricos estão desconec-

tados da tomada antes de iniciar a higienização.
•Retirar o resíduo acumulado, descartando-o na lixeira.
•Aguardar o degelo. Não utilizar material pontiagudo ou faca.
•Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando 

as superfícies, com maior ênfase nas bordas, prateleiras, cantos e 
puxadores das portas.

•Retirar o resíduo do detergente enxaguando ou com pano 
descartável umedecido.

•Aplicar solução de hipoclorito de sódio (01 colher de sopa 
para cada litro de água), deixando agir por 15 minutos, com o au-
xilio de um pano, enxaguando para retirar o resíduo e/ou borrifar 
álcool 70º sem enxaguar posteriormente.

MENSALMENTE 
-coifa.
Procedimento
• Certificar-se de que o equipamento está desligado;
• Aplicar detergente com a utilização de esponja, esfregando as 

superfícies, com maior ênfase nas bordas e cantos;
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Retirar o resíduo do detergente com pano descartável umede-
cido.

A ÁREA FÍSICA pode representar também risco de contamina-
ção, portanto devem ser muito bem HIGIENIZADA, em períodos de-
terminados, conforme sua utilização.

DIARIAMENTE:
 - Bancadas
 - Paredes próximas ao fogão e aos lavatórios
 - Lavatórios (pias e cubas)
 - Maçanetas e puxadores dos equipamentos
 - Pisos, rodapés e ralos
 - Área externa por onde transita o lixo
- Recipientes de lixo

SEMANALMENTE:
 - Área sob as bancadas
 - Estrados
 - Interruptores, tomadas
 - Paredes, portas e janelas
 - Prateleiras e armários

MENSALMENTE:
 - Luminárias
 - Telas milimétricas
 - Teto
 - Tubulações - externamente

SEMESTRALMENTE:
 - Reservatórios de água
 - Tubulação da exaustão - internamente

Como proceder na higienização da área física?
- Lavar com água e detergente e enxaguar;
- No caso de interruptores, tomadas e luminárias aplicar deter-

gente com a utilização de esponja retirando o resíduo do detergen-
te com pano descartável umedecido.

 - Banhar ou passar pano exclusivo para este procedimento 
com solução de hipoclorito de sódio (01 colher de sopa para cada 
litro de água), deixando agir por 15 minutos;

 - Deixar secar ao natural, retirando o excesso de maçanetas, 
interruptores, bancadas e prateleiras;

 - Manter as lixeiras tampadas e os resíduos (lixo) que forem 
retirados da área de manipulação guardados em local distante da 
área de manipulação em container igualmente tampado;

- Lavar bem com água e detergente, as lixeiras, containeres, 
vassouras, rodos, pás de lixo, panos de chão, baldes e outros aces-
sórios usados na higienização. Deixar secar.

- Os acessórios usados na higienização da área física não po-
derão ser destinados à higienização de equipamentos e utensílios.

ATENÇÃO!
- Não é recomendado o uso de escovas, esponjas ou similares 

de metal, bem como lãs de aço.
- Os reservatórios de água devem ser higienizados por empresa 

credenciada no INEA (Feema) devendo ser mantidos os registros da 
operação.

- Desinsetizar o ambiente por meio de empresa credenciada no 
INEA, mantendo os registros da operação.

A higienização de uma cozinha profissional não é a mesma de 
uma cozinha doméstica, pois é mais profunda e os produtos são di-
ferentes. Primeiramente, o empreendedor deve saber que existem 
3 fases nesse processo:

Limpeza: é a remoção da poeira, objetos, lixo e restos de ali-
mentos do local;

Descontaminação: é a eliminação de agentes biológicos e quí-
micos que provocam danos à saúde e contaminam alimentos;

Desinfecção: é a eliminação de micro-organismos com produ-
tos específicos.

Cuidados básicos
Evite varrer a cozinha, pois a vassoura é um foco de micro-orga-

nismos, levanta pó e espalha a sujeira. Realize sempre uma lavagem 
de cima para baixo, ou seja, primeiro as paredes (inclusive portas e 
janelas), depois bancadas, fogões, coifas e outros equipamentos e, 
por último, o piso.

Esqueça os paninhos de cozinha e os panos de chão. Eles acu-
mulam germes e os espalham no ambiente em vez de eliminá-los. 
Prefira sempre lavar com água e detergente próprio e depois enxa-
guar bem. Se precisar de um pano, prefira os descartáveis, como o 
papel toalha para secar as mãos.

A cozinha deve ter área separada para lavagem de utensílios 
como panelas, potes e talheres, outra área para lavagem das mãos 
e outra para armazenamento de materiais de limpeza e produtos 
químicos.

Mantenha geladeiras, freezers e câmaras frias em constante 
funcionamento e temperatura sem oscilações e limpe periodica-
mente esses locais com produtos adequados para evitar corrosão e 
odores, sem usar esponjas que danifiquem a superfície.

Produtos de limpeza
Os produtos de limpeza industrial não são os mesmos da limpe-

za doméstica. Empreendedores devem ficar atentos aos produtos 
específicos para sua cozinha e mantê-los longe dos alimentos. Na 
cozinha industrial não se usa produtos com cheiro forte e tudo deve 
ser bem enxaguado.

Fique atento ao uso dos produtos corretos para cada superfí-
cie, pois se utilizar produtos abrasivos a superfície pode sofrer cor-
rosão e começar a acumular restos de comida difíceis de limpar.

Detalhes importantes
As lixeiras devem ser lavadas com água e sabão e ser bem se-

cas. Todas devem ser acionadas com pedais (nunca com as mãos) e 
precisam, necessariamente, ter tampa. Diga adeus ao lixinho de pia, 
pois ele provoca contaminações.

Os utensílios usados na cozinha devem ser lavados com água 
quente sempre após cada utilização e todas as peças devem ser 
guardadas ao abrigo de poeira e gordura.

Alimentos devem ter sua área de higienização com pia sepa-
rada e esse local precisa ser limpo diariamente. Evite contato de 
alimentos lavados com não lavados ou com bancadas e pias sujas.

Quem trabalha na cozinha deve ter local próprio para se trocar 
e se lavar e também usar uniforme adequado, com touca, avental 
ou bata e calçado, mantidos sempre limpos.

Os vestiários e sanitários também devem ser limpos com a 
mesma frequência da cozinha, pois germes e bactérias podem pas-
sar de um ambiente para o outro.

Além dos cuidados com a limpeza da cozinha, é preciso cuidar 
da limpeza das mãos de todos os que manipulam alimentos e uten-
sílios. Lave as mãos a partir do antebraço, sempre com bastante 
água e sabão e mantenha unhas curtas e limpas e cabelos presos 
com touca. Os géis antissépticos não substituem a lavagem, mas 
são úteis.
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